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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. SEGURADO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA ORAL FAVORÁVEL. SENTENÇA MANTIDA.

1. Sentença proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser conhecido o recurso, uma vez que se encontram atendidos os pressupostos legais de admissibilidade. 

2. A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts. 48, §§1º e 2º, e 143 da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.

3. Tratando-se de trabalhador rural, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo período de carência, mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.

4. Não se pode olvidar ainda que deve ser considerado o aspecto social subjacente aos benefícios previdenciários destinados aos segurados especiais, no sentido de se evitar rigor excessivo na análise dos documentos comprobatórios da atividade rural, sob pena de inviabilizar a própria proteção social prevista na norma, em razão das limitações próprias do meio e formação daqueles trabalhadores. 

5. Forçoso convir, portanto, que é a análise global do conjunto probatório, cotejado com as impressões colhidas pelo juiz sentenciante em audiência (que identifica a postura, fala e características próprias de segurado especial, bem como o próprio conhecimento do labor rural), que permite entrever o verdadeiro valor do início de prova material acostado aos autos. Por outro modo de dizer, a extensão da eficácia probatória do documento depende de seu exame conjunto com a prova testemunhal complementar convincente e harmônica, bem como com as impressões pessoais colhidas pelo juiz em audiência. 

6. No caso dos autos, a parte autora completou 55 anos em 2016, correspondendo ao período de carência, portanto, há 180 meses, tendo apresentado, ainda, requerimento administrativo em 15/01/2016.

7. A parte autora colacionou aos autos, de relevante, os seguintes documentos: Certidão de Casamento com o ex cônjuge qualificando-o como “lavrador” (fl.13), CTPS da autora (fl. 15/16), Certidão de Transcrição em nome do pai da autora realizado em 1960, porém datado em 2016 (fls.19/20). 

8. Importante anotar ainda que eventuais contribuições recolhidas não afastam a qualidade de segurado especial, uma vez os vínculos urbanos encontrados no CNIS do ex-cônjuge foram entre 1987 a 1994 não correspondendo ao período de carência e em 2003 (fl.62). Há, portanto, evidente início de prova material idônea a respaldar o cumprimento da carência e a concessão do benefício. 

9. É de se prestigiar a apreciação da prova colhida em audiência, pelo magistrado sentenciante, que se presume sensível e atento às nuances das declarações, como entonação de voz e linguagem corporal, além de, no que toca o depoimento pessoal, características físicas em geral, a exemplo das estigmas laborais tão próprias da exposição a intempéries e extenuante labor braçal.

10. Ademais, as testemunhas ouvidas foram uníssonas em confirmar o trabalho rurícola da autora desde longa data.

1. Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, estes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905). 

12. Ademais, considerando a probabilidade do direito evidenciada a partir da análise empreendida nos dois níveis de jurisdição e a natureza alimentar da prestação (perigo de dano), resta deferida a antecipação dos efeitos da tutela, ordenando-se ao réu que implante o benefício, no prazo de 10 (dez) dias, mediante comprovação nos autos. 
11. Apelação do INSS desprovida. Adequação, de ofício, dos juros e correção monetária. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à Apelação e promover a adequação, de ofício, dos juros e correção monetária. 
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Nº Lote: 2021009402 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0054952-16.2017.4.01.9199/GO
Nº Lote: 2021009402 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0054952-16.2017.4.01.9199/GO

[image: image1.jpg]